[image: image1.jpg]



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO


ATA DA 7ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
Data:  25 de fevereiro de 2015
Horário: 14h

Local: Salão dos Órgãos Colegiados da Procuradoria Geral de Justiça, localizado na Rua do Imperador D. Pedro II, n.º 473, Bairro de Santo Antônio, Recife/PE.

Presidência: Drª. Adriana Gonçalves Fontes
Conselheiros Presentes: Drs. Adriana Gonçalves Fontes, Gilson Roberto de Melo Barbosa, Norma Mendonça Galvão de Carvalho, Sueli Gonçalves de Almeida, José Lopes de Oliveira Filho, Adalberto Mendes Pinto Vieira e Andréa Karla Maranhão Condé Freire.
Representante da AMPPE: Dr. Salomão Abdo Aziz Ismail Filho.
Secretário: Dr. Petrúcio José Luna de Aquino
Dando início aos trabalhos a Presidente do Conselho, em exercício, Drª. Adriana Fontes, cumprimentou todos os presentes. Solicitou que o Secretário desse prosseguimento com a verificação da constituição do quorum regimental. Tendo o Secretário constatado o comparecimento dos Conselheiros acima mencionados, ausência justificada do Dr. Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda que se encontra na SEPLAG em reunião que trata do Mutirão Carcerário e do Corregedor Dr. Renato da Silva Filho que se encontra em viagem Institucional no Estado de Minas Gerais e do Corregedor Substituto Dr. Paulo Lapenda que se encontra em Correição. Com a correspondente constituição do quorum regimental foi passada a palavra a Presidente, em exercício, que declarou aberta a sessão, passando a tratar dos assuntos previstos em pauta: I – Comunicações: A Presidente do Conselho, em exercício, Drª. Adriana Fontes, informou na qualidade de Presidente da Comissão do Concurso que o problema trazido na sessão anterior foi resolvido, ficando a realização dos exames a cargo do Estado. A Drª. Alda Virgínia pediu para registrar que durante o período em que foi convocada não recebeu processos da distribuição, mas apenas os processos que se encontrava com a Drª. Laise Tarcila, conforme certidão da Secretaria, tendo participado de todas as sessões e relatados os processos dentro dos limites estabelecidos, devolvendo o saldo para distribuição. A Conselheira Drª. Norma Mendonça informou que se encontra na mesma situação da Drª. Alda. O Conselheiro Dr. Gilson Barbosa pediu para registro em ata da nota técnica expedida pelos Conselheiros que a subscrevem e que trata do posicionamento externado pelos subscritores na última sessão extraordinária: “NOTA TÉCNICA 1. Os Conselheiros Adalberto Mendes Pinto Vieira, Alda Virgínia de Moura, Andréa Karla Maranhão Condé Freire, Gilson Roberto de Melo Barbosa, Judith Pinheiro Borba e Sueli Gonçalves de Almeida, presentes à 1ª Sessão Extraordinária do Conselho Superior do Ministério Público, convocada para o dia 20/02/2015, pelas 14 horas, no Salão dos Órgãos Colegiados, respeitante ao item II da pauta, que alude ao Julgamento dos Editais de Remoção e Promoção de 1ª, 2ª 3a Entrâncias, têm os seguintes esclarecimentos a fazer a respeito do posicionamento adotado na referida reunião do órgão colegiado: 2. O elevado numero de editais a serem Julgados, gerou uma grande expectativa dos concorrentes, porém, no dia 05/11/2014, em Sessão Ordinária, ao apreciar os nomes para as listas de merecimento em remoções e promoções o Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco entendeu, por maioria (vencido o Conselheiro Gilson Roberto de Melo Barbosa), naquela composição, que só poderiam integrar a lista de merecimento os candidatos habilitados e que figurassem na primeira quinta parte da lista de antiguidade, ou, não existindo candidato nessa condição, no quinto sucessivo. O que ensejou fossem formuladas diversas listas de merecimento com apenas um ou dois candidatos; 3. Na aludida Sessão estavam ausentes, por motivo justificado, os Conselheiros Adalberto Mendes Pinto Vieira, em licença médica, e Andréa Karla Maranhão Condé Freire, em gozo de férias, e todos os demais Conselheiros que compuseram o CSMP, na Sessão do dia 20/02/2015, à exceção dos Conselheiros Adriana Gonçalves Fontes, Alda Virginia de Moura, Gilson Roberto de Melo Barbosa, Sueli Gonçalves de Almeida e do Corregedor-Geral Renato da Silva Filho, quando após o debate ficou acertado que o assunto seria retornado no momento oportuno; 4. É fato que, nas Sessões subsequentes, o assunto não retornou à pauta para nova apreciação, porém também é fato que, no período compreendido entre 05/11/2014 e 20/02/2015, o Colegiado teve uma pauta sobrecarregada com a análise dos sobreditos editais, anteriormente à respectiva publicação; julgamento de diversos processos extrajudiciais oriundos das promotorias; correições e Inspeções provenientes da Corregedoria-Geral, além das férias do Conselheiro Gilson Roberto de Melo Barbosa e afastamento dos Conselheiros Antonio Carlos de Oliveira Cavalcanti, Eleonora de Souza Luna e Laise Tarcila Rosa de Queiroz, por motivos diversos. Junte-se a isto o recesso de final de ano, feriados e eleição para Procurador-Geral; 5. É mais que natural que seis Conselheiros, na atual composição, tenham entendimento diferenciado da anterior, ao exemplo do que ocorre com a modificação de arestos dos órgãos judiciários, quando advém alteração na sua composição. Assim, duas preliminares foram apresentadas e postas à apreciação do Colegiado: a primeira relativa à ausência de documentos imprescindíveis para aferição do mérito dos concorrentes; e a segunda referente a composição da lista, que no nosso entendimento é tríplice. É certo que as duas se encontravam umbilicalmente ligadas. A primeira foi acolhida, o que obstou a analise da segunda; 6. Os votos dos Conselheiros estão lastreados na obrigatoriedade de aplicação do estabelecido no artigo 37, que elege os princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência para administração pública, e 93, VIII – A c/c o art. 93, II, “b”, da Constituição da República, que estabelece que devem ser aplicadas é remoção a pedido, no que couber as mesmas regras da promoção, ou seja, a obrigatoriedade de nomeação de quem figurar por 03 (três) vezes consecutivas ou em 05 (cinco) alternadas em lista de merecimento para promoção ou remoção; na garantia do exercício do direito dos concorrentes de serem removidos, por merecimento, em decorrência do número de vezes em que figurem nas respectivas listas, respeitada a sua posição no quinto constitucional ou subsequentes, e ainda mais para assegurar o seu direito em pretensões de remoção ou promoção futuras quando concorrer com habilitados posicionados no mesmo quinto. E, ainda, no disposto na INSTRUÇÃO NORMATIVA CSMP N.º 001/2008 (DOE - Ministério Público - 12.04.2008) que estabelece critérios e procedimentos a serem observados no provimento de cargos da carreira do Ministério Publico por promoção e remoção; 7. O §5° do art.44, da Lei Complementar n.º 12, de 27/12/1994, determina que a lista de merecimento será tríplice.  Admite-se, porém, por construção interpretativa que a mesma seja composta por um ou dois concorrentes exclusivamente na hipótese de que não haja habilitados que preencham os requisitos legais e constitucionais; 8. Ademais, a presente situação é de trato remansoso: Constituição da Republica art. 93, "II”, a, 129 § 4.º; Lei Complementar no 75/93 art. 200, § 3.º; e na Lei 8.625/93 art. 61, III; 9. Além disso, a ausência de informações por parte da Escola Superior e, ainda que parcial, da Corregedoria-Geral, obstaculizaram a formação da lista tríplice, na conformidade do entendimento dos Conselheiros subscritores, não devendo o órgão colegiado prescindir de tais documentos sob nenhum argumento sob pena de afronta ao principio da legalidade; 10. Por fim, o posicionamento dos Conselheiros está lastreado na interpretação dos seguintes Julgados: ADMINISTRATIVO - MAGISTRATURA - PROMOCÃO - MERECIMENTO - LISTA TRÍPLICE – 1ª QUINTA PARTE DA LISTA DE ANTIGUIDADE – CANDIDATOS DESINTERESSADOS – 2ª QUINTA PARTE – INSUFICIÊNCIA - FORMAÇÃO DA LISTA – POSSIBILIDADE - RECOMPOSIÇÃO DO QUINTO - SISTEMA DE PONTUAÇÃO (RESOLUÇÃO CNJ- 106/2010, ART. 11) AFERIÇÃO - PREVALÊNCIA DA QUINTA PARTE PRIMITIVA – CONDIÇÃO PRESERVADA - 1- Segundo entendimento adotado pelos tribunais superiores (STF E STJ), a lista tríplice deve ser formada, ainda que insuficiente o número de juízes integrantes da quinta parte apta a concorrer no certame promocional. 2- Insuﬁciente o número de aceitantes das promoções, recompõe-se o quinto de antiguidade pelos remanescentes do quinto primitivo e pelos que se lhes seguirem na relação geral. 3- Para os lugares remanescentes na lista tríplice, na ausência de juizes que atendam cumulativamente às condições ali estabelecidas, apura-se novamente a primeira quinta parte dos mais antigos, incluídos todos os magistrados (PRECEDENTES D0 STF, MS Nº 24.575-1, REL. MIN. EROS GRAU) 4- Embora outorgada à formação da lista tríplice com magistrados abaixo da quinta parte apta a concorrer no certame promocional, à posição daquele que preenche o requisito constitucional deve ser preservado, a teor do art. 3º, inciso II, da resolução nº 106, de 06 de abril de 2010, do conselho nacional de justiça. 5- A interpretação adequada, que atinge os objetivos da regulamentação expedida pelo Conselho Nacional de Justiça, é no sentido de que devem ser avaliados todos os candidatos inscritos no certame promocional e que atendam às condições para concorrer à promoção por merecimento (PRECEDENTES DO CNJ). 6- A aferição do merecimento, para ﬁns de promoção, leva em conta critérios objetivos trazidos pela constituição federal e regulamentados pela Resolução n° 106/2010, relacionados ao desempenho, à produtividade e à presteza no exercício da jurisdição, assim como à frequência e aproveitamento em cursos de aperfeiçoamento. 7- A lista tríplice é formada por candidatos que obtenham maior pontuação na avaliação dos critérios objetivos, sendo promovido o magistrado que figurar em primeiro lugar na respectiva lista. Carreira da magistratura. Vara criminal da Comarca de Brasileia. Promoção. Critério. Merecimento. Requisitos constitucionais. Dois anos de exercício na entrância e fazer parte da primeira quinta parte da respectiva lista de antiguidade (ART. 93, II, B). Ressalva prevista no mesmo dispositivo constitucional. Quintos sucessivos. Lista tríplice. Formação. Número insuficiente. Complementação com o nome de magistrado que não satisfaz os pressupostos cumulativos previstos na Carta Magna, resguardada a situação jurídica dos que os satisfazem. Posicionamento adotado pelos tribunais superiores. Candidato convocado. Avaliação. Desnecessidade. Para as promoções pelo critério de merecimento, a constituição federal exige que o magistrado detenha 2 (DOIS) anos de exercício na entrância e que integre a primeira quinta parte da respectiva lista de antiguidade, "salvo se não houver com tais requisitos quem aceite o lugar vago", a tear do art. 93, II, b. Mercê da ressalva contida no próprio art. 93, II, b, da carta de 1988 , se o número de magistrados que satisfazem os requisitos constitucionais se revela insuficiente, a lista tríplice pode ser complementada com o nome de outros magistrados, conforme a ordem de antiguidade na entrância, mas de toda sorte preservada a situação daqueles que preenchem os requisites eleitos na carta magna . Entendimento sufragado pelos tribunais superiores. O magistrado mais antigo que for convocado para complementação da tríplice não será avaliado pelos elementos qualitativos e quantitativos, considerada a influência que o critério de antiguidade exerce sobre o de merecimento. Esse entendimento se robustece quando o magistrado convocado é o único que integra a quinta parte seguinte, não tendo com quem concorrer na complementação da lista tríplice. Carreira da magistratura... Promoção. Vara criminal da comarca de Brasiléia. Critério. Merecimento. Escolha. Resolução 106 do CNJ. Avaliação. Sistema de pontuação. Critérios objetivos. Desempenho, produtividade, presteza, aperfeiçoamento técnico e conduta ética. A escolha de juiz,por concurso de promoção pelo critério de merecimento deve recair no nome daquele que obtiver a maior pontuação, segundo avaliação objetiva ditada pelo exame dos critérios de desempenho, produtividade, presteza, aperfeiçoamento técnico e conduta ética, conforme os parâmetros fixados na resolução nº 106 do conselho nacional de justiça. (TJAC - PADM 0000194-79.2012.8.01.0000 – (6.966) – TPA – Rel. Dês. Adair Longuini – Dje 15.04.2013 – p. 94). "ADMINISTRATIVO – CARREIRA DA MAGISTRATURA – PROMOÇÃO - MERECIMENTO – ENTRÂNCIA FINAL – REQUISITOS – CONSTITUCIONAIS – CONCORRÊNCIA- AFERIÇÃO – CRITÉRIOS OBJETIVOS – SISTEMA DE PONTUAÇÃO CNJ – 106/2010 – AFERIÇÃO – FORMAÇÃO DE LISTA TRÍPLICE – 1- Os critérios para promoção por merecimento encontram previsão na Constituição Federal, Lei Orgânica da Magistratura Nacional , Código de Organização e Divisão Judiciárias, Regimento Interno do Tribunal do Estado do Acre a na Resolução nº 106/2010 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). 2- Segundo entendimento adotado pelos Tribunais Superiores (STF e STJ), a lista tríplice deve ser formada ainda que insuficiente o número de juízes integrantes da quinta parte apta a concorrer no certame promocional. 3- Para os lugares remanescentes na lista tríplice, na ausência de juizes que atendam cumulativamente às condições ali estabelecidas, apura-se novamente a primeira quinta parte dos mais antigos, incluídos todos os magistrados (Precedentes do STF, MS nº 24.575-1, Rel. Min. Eros Graus). 4- Embora outorgada a formação da lista tríplice com magistrados abaixo da quinta parte primitiva no certame promocional, a posição daquele que preenche o requisito constitucional deve ser preservada, a tear do art. 3°, inciso II, da Resolução nº 106, de 06 de abril de 2010, do Conselho Nacional de Justiça. 5- A aferição do merecimento, para fins de promoção, leva em conta critérios objetivos trazidos pela Constituição Federal e regulamentados pelo Resolução nº 106/2010 do CNJ, relacionados ao desempenho, à produtividade e a presteza no exercício da jurisdição, assim como a freqüência e aproveitamento em cursos de aperfeiçoamento. 6- A lista tríplice é formada por candidatos que obtenham maior pontuação na avaliação dos critérios objetivos, sendo promovido o magistrado que figurar em primeiro lugar na respectiva lista. (TJAC - PADM 0000488-34.2012.8.01.0000 — (6.992) - TPA - Rel. Des. Roberto Barros - DJe 26.04.2013 - p. 83). CONSTITUCIONAL - AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO – PROMOÇÃO AO CARGO DE DESEMBARGADOR – COMPOSIÇÃO DE LISTA TRÍPLICE - EMPATE NO TERCEIRO LUGAR – CRITÉRIO DE DESEMPATE – NOVO ESCRUTÍNIO – VALIDADE – OFENSA REFLEXA – I. Inobstante o art. 93, II, a, da CF/88 , silenciar no tocante ao número limite de integrantes das listas de promoção por merecimento, as normas infraconstitucionais, por patente necessidade, exigem que lista seja tríplice, e que seja formada pelos candidatos mais votados. Precedentes. II. Inexistência de novos argumentos capazes de afastar as razões expendidas na decisão ora atacada, que deve ser mantida. III. Agravo Regimentar improvido. (STF – AI-AgR 597474 - PE 1ª T. Rel. Min. Ricardo Lewandowski – DJU 02.03.2007 - p. 34). 1. INTERVENÇÃO DE TERCEIRO - TERCEIRO PREJUDICADO OU INTERESSADO – RECLAMAÇÃO – ADMISSIBILIDADE – MAGISTRADO INCLUÍDO EM LISTA TRÍPLICE IMPUGNADA – Destinatário da eficácia gravosa de eventual decisão favorável à reclamante. Recepção da causa no estado em que a encontre. Poder de sustentação oral deferida. Aplicação do art. 15 da Lei nº 8.038/1990. Precedente. Admite-se, em reclamação, que intervenha terceiro juridicamente interessado ou prejudicado, com direito de exercer poderes processuais a partir do momento da intervenção, entre os quais o de fazer sustentação oral. 2. MAGISTRADO – PROMOÇÃO POR MERECIMENTO – Vaga única em Tribunal Regional Federal. Lista Tríplice. Composição. Inclusão de magistrados que não pertenciam à primeira quinta parte da lista de antiguidade. Ilegalidade. Mandado de segurança concedido a juíza que era um dos três únicos magistrados que cumpriram todos os requisitos constitucionais. Trânsito em julgado. Recomposição sem inclusão nem recusa formal da impetrante. Inadmissibilidade. Descumprimento da decisão do Supremo. Reclamação julgada procedente. Desrespeita a autoridade de decisão do Supremo Tribunal Federal, o ato complexo de recomposição de lista tríplice para promoção de magistrado, sem inclusão nem recusa do nome de juiz a quem a Corte assegurou, mediante concessão de mandado de segurança, com trânsito em julgado, o direito líquido e certo de ser nela incluído, salvo recusa formal em procedimento específico, que não houve. (STF – Rcl 2772 – DF TP – Rel. Min. Cezar Peluso – DJU 05.05.2006 – p.5). ADMINISTRATIVO – CARREIRA DA MAGISTRATURA – PROMOÇÃO – MERECIMENTO – ENTRÂNCIA FINAL – REQUISITOS CONSTITUCIONAIS – CONCORRÊNCIA – AFERIÇÃO – CRITÉRIOS OBJETIVOS – SISTEMA DE PONTUAÇÃO – RESOLUÇÃO CNJ – 106/2010 – AFERIÇÃO – FORMAÇÃO DE LISTA TRÍPLICE – 1- Os critérios para promoção por merecimento encontram previsão na Constituição Federal, Lei Orgânica da Magistratura Nacional , Código de Organização e Divisão Judiciárias, Regimento Interno do Tribunal do Estado do Acre a na Resolução nº 106/2010 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). 2- Segundo entendimento adotado pelos Tribunais Superiores (STF e STJ), a lista tríplice deve ser formada ainda que insuficiente o número de juízes integrantes da quinta parte apta a concorrer no certame promocional. 3- Para os lugares remanescentes na lista tríplice, na ausência de juizes que atendam cumulativamente às condições ali estabelecidas, apura-se novamente a primeira quinta parte dos mais antigos, incluídos todos os magistrados (Precedentes do STF, MS nº 24.575-1, Rel. Min. Eros Graus). 4- Embora outorgada a formação da lista tríplice com magistrados abaixo da quinta parte primitiva no certame promocional, a posição daquele que preenche o requisito constitucional deve ser preservada, a tear do art. 3°, inciso II, da Resolução nº 106, de 06 de abril de 2010, do Conselho Nacional de Justiça. 5- A aferição do merecimento, para fins de promoção, leva em conta critérios objetivos trazidos pela Constituição Federal e regulamentados pelo Resolução nº 106/2010 do CNJ, relacionados ao desempenho, à produtividade e a presteza no exercício da jurisdição, assim como à freqüência e aproveitamento em cursos de aperfeiçoamento. 6- A lista tríplice é formada por candidatos que obtenham maior pontuação na avaliação dos critérios objetivos, sendo promovido o magistrado que figurar em primeiro lugar na respectiva lista. (TJAC – PADM 0000488-34.2012.8.01.0000 - (6.992) - TPA - Rel. Des. Roberto Barros – DJe 26.04.2013 – p. 83). 11. Assim, entendemos que o decisum trazido ao lume na Sessão e que refere ao STF, MS 24.575-1, deve ser cotejado a partir das notas do seu inteiro teor, por esclarecer o conflito aparente de interpretação no Acórdão invocado; 12. A Inobservância de tais regras, ao nosso sentir, traria prejuízos irreparáveis aos concorrentes nos editais que seriam julgados pelo critério do merecimento, a um, pela ausência de documentos essenciais para aferição do merecimento, a dois, pela composição das listas de merecimento, que deverão ser tríplices para resguardar o direito de remanescência aos editais a serem julgados no futuro. Recife, 20 de fevereiro de 2015. Adalberto Mendes Pinto Vieira, Andréa Karla Maranhão Condé Freire, Gilson Roberto de Melo Barbosa, Judith Pinheiro Borba e Sueli Gonçalves de Almeida.”. O Conselheiro Dr. Gilson Barbosa, sugeriu voto de pesar pelo falecimento do pai do Dr. Geraldo Margela. Colocado em votação foi aprovado, à unanimidade, DETERMINANDO QUE A SECRETARIA ADOTE AS PROVIDÊNCIAS DE PRAXE. O Conselheiro Dr. Adalberto Vieira disse que esta é sua última sessão deste mandato, pois estará de férias no mês de março/2015. Gostaria de agradecer pelos 2 (dois) anos de convivência e que irá sentir falta dessas tardes de quarta feira, onde se busca o melhor para a Instituição. Procurou honrar cada um dos 228 (duzentos e vinte e oito) votos que teve na última eleição, dentro de um universo de 333 (trezentos e trinta e três) que foram colocados. Lembrou que na carta que enviou aos colegas, em 6 de março de 2013, dizia: “Busquemos o que nos une e não o que nos separa. O que há de bom nos outros e não o que há de ruim.”, frase de João XXIII. Gostaria que essa fosse à inspiração do novo Colegiado. Muito ainda tem que ser feito, mas se sente gratificado dentro do que se propôs a fazer, inclusive, tendo deixado todas as propostas em ata. Por fim, cita o seguinte verso de Dom Helder Câmara: “Até o fim. Não, não pares. É graça Divina começar bem. Graça maior persistir na caminhada certa para manter o ritmo. Mas a graça das graças é não desistir. Podendo ou não podendo. Caindo, embora aos pedaços, chegar até o fim.”. Pelo qual se sente vitorioso por ter cumprido o mandato de Conselheiro do CSMP até o fim e conseguido chegar mantendo o ritmo. A Presidente do Conselho, em exercício, Drª. Adriana Fontes, disse que sempre louvou o trabalho do Conselheiro, assim como de todos os demais componentes deste Colegiado. Representando o Presidente e em nome da Classe agradece a contribuição do Conselheiro, sentido pela falta de seu nome na lista dos candidatos para o próximo mandato do Conselho. O Conselheiro Dr. Gilson Barbosa registrou seu agradecimentos pelo trabalho realizado pelo Conselheiro. Além de louva-lo, registra seu lamento por não querer concorrer à vaga no Conselho. A Conselheira Drª. Sueli Gonçalves endossou as palavras dos que falaram anteriormente e lamentou a ausência do seu nome como candidato. Entende que houve avanços, mas o trabalho de reestruturação do Conselho desenvolvido por ele juntamente com o Dr. José Lopes deve ser retomado. A Conselheira Drª. Andréa Karla disse que não se estenderia, pois é muito emotiva. Agradeceu toda a luta do Conselheiro, pois sabe que foi árdua e lhe tem muito carinho. Continuando, registrou que também não retornará, pois retirou o nome. O Representante da AMPPE, Dr. Salomão Abdo, disse que lamenta a saída do Conselheiro, mas respeita sua decisão. Aproveitando, gostaria de lembrar que a AMPPE estará realizando na próxima sexta feira um debate com os candidatos ao Conselho, entendo que é importante à participação de todos, inclusive dos que não são candidatos. O debate será transmitido pela internet. II – Aprovação de Ata: Colocada em apreciação a Ata da 6ª Sessão Ordinária/2015 do Conselho Superior do Ministério Público, foi aberta à discussão. Colocada em votação, foi aprovada, à unanimidade. III - Processos de Distribuições Anteriores: A Conselheira Drª. Andrea Karla trouxe o(s) processo(s): SIIG 0058328-8/2014, SIIG 0058329-0/2014, SIIG 0058332-3/2014, SIIG 0058335-6/2014, SIIG 0058337-8/2014, SIIG 0058338-0/2014, SIIG 0058339-1/2014, SIIG 0058340-2/2014, SIIG 0058341-3/2014, SIIG 0058342-4/2014, SIIG 0058345-7/2014, SIIG 0058346-8/2014, SIIG 0058347-0/2014, SIIG 0058348-1/2014, SIIG 0058349-2/2014, SIIG 0058353-6/2014, SIIG 0058352-5/2014 e SIIG 0058354-7/2014, Inspeção, Promotorias de Justiça 22ª e 23ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital, 1ª, 2ª, 3ª, 4ª, 5ª, 6ª, 7ª, 8ª, 9ª e 10ª Criminais da Capital, 1ª, 3ª, 4ª e 5ª Defesa da Cidadania de Caruaru e a de Agrestina, relatando e votando pelo arquivamento, OFICIANDO A CORREGEDORIA PARA QUE ESCLAREÇA A INFORMAÇÃO DE NEGATIVA DE RECEBIMENTO DE PROCESSO NO SIIG 0058329-0/2014, SE A PROMOTORIA É RECÉM CRIADA NO SIIG 0058353-6/2014. SIIG 0058350-3/2014, Inspeção, 2ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru, relatando e votando PARA QUE AGUARDE UMA NOVA INSPEÇÃO QUE VERIFIQUE A SITUAÇÃO ATUAL. SIIG 0058351-4/2014, Inspeção, 6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru, relatando e votando PARA QUE A CORREGEDORIA INFORME QUANTO A NECESSIDADE DE DOIS PROMOTORES DE JUSTIÇA, BEM COMO QUANTO A SITUAÇÃO ATUAL DAS NOTÍCIAS DE FATO NÃO CONVERTIDAS. SIIG 0004828-4/2015, Inspeção, Promotoria de Justiça de Panelas, relatando e votando pelo arquivamento. SIIG 0058777-0/2014, Inspeção, Promotoria de Justiça de Belo Jardim, relatando e votando pelo arquivamento. SIIG 0000381-3/2014, Inspeção, Promotoria de Justiça de Carnaíba, relatando e votando pelo arquivamento. SIIG 0019013-5/2012 e SIIG 0044252-8/2014, relatando e votando pela CONVERSÃO EM DILIGÊNCIA, ENCAMINHANDO NOS TERMOS DA RESOLUÇÃO RES-CSMP 001/2012. SIIG 0001941-6/2012, SIIG 0056972-2/2012, SIIG 0056096-8/2013, SIIG 0009556-7/2014 e SIIG 0000873-0/2014, recursos, relatando e votando pelo arquivamento. SIIG 0016162-7/2012, DEVOLVE A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ORIGEM PARA QUE ENCAMINHE AO JUÍZO COMPETENTE. SIIG 0050626-1/2014, SIIG 0042725-2/2014, SIIG 0042773-5/2014, SIIG 0042767-8/2014, SIIG 0042746-5/2014, SIIG 0042776-8/2014, SIIG 0042744-3/2014, SIIG 0042743-2/2014, SIIG 0042780-3/2014, SIIG 0052290-0/2014, SIIG 0050625-0/2014, SIIG 0053870-5/2013, SIIG 0022398-6/2014, SIIG 0036478-1/2013, SIIG 0033906-3/2006, SIIG 0042722-8/2014, SIIG 0052339-4/2014, SIIG 0052337-2/2014, SIIG 0052334-8/2014, SIIG 0032980-4/2014, SIIG 0050622-6/2014, SIIG 0007777-1/2012, SIIG 0052338-3/2014, SIIG 0052335-0/2014, SIIG 0032984-8/2014, SIIG 0049475-2/2014, SIIG 0047259-0/2014, SIIG 0049501-1/2014, SIIG 0049504-4/2014, SIIG 0049506-6/2014, SIIG 0052761-3/2014, SIIG 0052758-0/2014, SIIG 0051409-1/2014, SIIG 0050274-0/2014, SIIG 0027904-4/2014, SIIG 0043176-3/2014, SIIG 0016497-0/2005, SIIG 0047218-4/2014, SIIG 0033030-0/2014 e SIIG 0047256-6/2014, relatando e votando pela homologação do arquivamento, encaminhando cópia do SIIG 0042722-8/2014 para a Promotoria de Justiça de Paulista com atribuição criminal para adoção das providências que entender cabíveis e do SIIG 0053870-5/2013 para a Central de Inquéritos de Petrolina para adoção das medidas que entender cabíveis. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, AS PROVIDÊNCIAS NOS SIIG 0058350-3/2014, SIIG 0058351-4/2014, SIIG 0016162-7/2012, SIIG 0019013-5/2012 e SIIG 0044252-8/2014 e o arquivamento dos demais nos termos do voto da relatora. O Conselheiro Dr. Adalberto Vieira leu a seguinte Certidão que obteve junto a Secretaria: “Certifico, a pedido verbal do Conselheiro Adalberto Mendes Pinto Vieira, que nesta data, após a realização da 7ª sessão Ordinária do Conselho Superior, realizada na data de 25/02/2015, pelas 15h25 que todos os procedimentos distribuídos para este Conselheiro tiveram votos proferidos ou foram devolvidos a esta Secretaria com a manifestação pertinente. Certifico ainda, que nesta data não constam procedimentos distribuídos ao aludido Conselheiros. O referido é verdade. Dou fé. Recife, 25 de fevereiro de 2015. Alessandro Barbosa Leal Técnico Ministerial Mat. 187.935-9”. Continuando, registrou que está encerrando o mandato de Conselheiro e devolveu todos os processos com manifestação e votos proferidos, não deixando saldo para distribuição, seja oriundo das Promotorias, seja oriundo da Corregedoria Geral, ou qualquer outro. O Conselheiro Dr. José Lopes saudou o Conselheiro Dr. Adalberto Vieira pelo exemplo de atitude e coleguismo durante este breve convívio. O Conselheiro Dr. José Lopes trouxe o(s) processo(s): SIIG 0026719-7/2014 e SIIG 0056301-6/2014, relatando e votando pela homologação do arquivamento. SIIG 0039784-4/2014, SIIG 0028653-6/2014, SIIG 0030538-1/2014, SIIG 0030541-4/2014, SIIG 0030536-8/2014, SIIG 0022335-6/2014, SIIG 0022333-4/2014, SIIG 0022327-7/2014, SIIG 0031874-5/2014, SIIG 0028267-7/2014, SIIG 0056441-2/2014, SIIG 0056448-0/2014, SIIG 0056447-8/2014, SIIG 0022283-8/2014, SIIG 0022278-3/2014, SIIG 0022288-4/2014, SIIG 0022281-6/2014, SIIG 0022293-0/2014, SIIG 0022279-4/2014, SIIG 0022295-2/2014, SIIG 0022286-2/2014, SIIG 0022288-4/2014, SIIG 0022275-0/2014, SIIG 0030706-7/2014, SIIG 0039788-8/2014, SIIG 0039801-3/2014, SIIG 0017587-1/2014, SIIG 0047817-0/2014, SIIG 0047813-5/2014, SIIG 0047815-7/2014, SIIG 0047818-1/2014, SIIG 0047807-8/2014, SIIG 0047809-1/2014, SIIG 0056444-5/2014, SIIG 0056446-7/2014, SIIG 0056381-5/2014, SIIG 0056391-6/2014, SIIG 0056388-3/2014, SIIG 0054059-5/2014, SIIG 0045874-1/2014, SIIG 0045906-6/2014, SIIG 0047196-0/2014, SIIG 0031723-7/2014, SIIG 0046622-2/2014, SIIG 0045884-2/2014, SIIG 0047812-4/2014, SIIG 0047216-2/2014, SIIG 0047211-6/2014, SIIG 0043138-1/2014, SIIG 0043140-3/2014, SIIG 0047661-6/2014, SIIG 0043040-2/2014, SIIG 0047133-3/2014, SIIG 0045894-3/2014, SIIG 0045897-6/2014, SIIG 0045906-6/2014, SIIG 0045902-2/2014, SIIG 0052915-4/2014, SIIG 0044751-3/2014, SIIG 0031755-3/2014, SIIG 0043087-4/2014, SIIG 0043082-8/2014, SIIG 0039808-1/2014, SIIG 0021931-7/2014, SIIG 0021928-4/2014, SIIG 0031795-7/2014, SIIG 0043085-2/2014 e SIIG 0043034-5/2014, relatando e votando pela homologação do arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto da relatora. A Conselheira Drª. Sueli Gonçalves trouxe o(s) processo(s): SIIG 0030582-0/2014, relatando e votando pelo ACATAMENTO DO PEDIDO FORMULADO DE DESISTÊNCIA E ENCAMINHADO AO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA PARA DETERMINAR O LEVANTAMENTO DO QUANTUM DEVIDO E O SEU RECOLHIMENTO A ESTA INSTITUIÇÃO, DE FORMA PARCELADA, VISTO QUE A MOTIVAÇÃO DECORRE DE PROBLEMAS DE SAÚDE DEVIDAMENTE COMPROVADOS. SIIG 0006950-2/2015 e SIIG 0027543-3/2014, DEVOLVE A SECRETARIA PARA BAIXA DOS AUTOS E NOVA DISTRIBUIÇÃO ENTRE A NOVA COMPOSIÇÃO DO CSMP POR AUSÊNCIA DE TEMPO HÁBIL PARA APRECIAÇÃO ANTE O IMINENTE TERMINO DO MANDATO DESTA COMPOSIÇÃO. SIIG 0049725-0/2014, SIIG 0050090-5/2014, SIIG 0050094-0/2014, SIIG 0050119-7/2014, SIIG 0023570-8/2014, SIIG 0026758-1/2014, SIIG 0050007-3/2014, SIIG 0050128-7/2014, SIIG 0050132-2/2014, SIIG 0050130-0/2014, SIIG 0050136-6/2014, SIIG 0048572-8/2014, SIIG 0048567-3/2014, SIIG 0053910-0/2014, SIIG 0051784-7/2014, SIIG 0052117-7/2014, SIIG 0052126-7/2014, SIIG 0052150-4/2014, SIIG 0053918-8/2014, SIIG 0053911-1/2014, SIIG 0053909-8/2014, SIIG 0025320-3/2014, SIIG 0035726-5/2014, SIIG 0050088-3/2014, SIIG 0053455-4/2014, SIIG 0052537-4/2014, SIIG 0052542-0/2014, SIIG 0052561-1/2014, SIIG 0052564-4/2014, SIIG 0052872-6/2014, SIIG 0052569-0/2014, SIIG 0052533-0/2014, SIIG 0052507-1/2014 e SIIG 0052531-7/2014, relatando e votando pela homologação do arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, AS PROVIDÊNCIAS NOS SIIG 0030582-0/2014, SIIG 0006950-2/2015 e SIIG 0027543-3/2014 e o arquivamento dos demais nos termos do voto da relatora. A Conselheira Drª. Norma Mendonça trouxe o(s) processo(s): SIIG 0045273-3/2014, SIIG 0045255-3/2014, SIIG 0045262-1/2014, SIIG 0045279-0/2014, SIIG 0045285-6/2014, SIIG 0045283-4/2014, SIIG 0045287-8/2014, SIIG 0045281-2/2014, SIIG 0045265-4/2014, SIIG 0052566-6/2014, SIIG 0053481-3/2014, SIIG 0053478-0/2014, SIIG 0053490-3/2014, SIIG 0053335-1/2014, SIIG 0053336-2/2014, SIIG 0053334-0/2014, SIIG 0052563-3/2014, SIIG 0053333-8/2014, SIIG 0053332-7/2014, SIIG 0045290-2/2014, SIIG 0045931-4/2014, SIIG 0045935-8/2014, SIIG 0049189-4/2014, SIIG 0045945-0/2014, SIIG 0050750-8/2014, SIIG 0050749-7/2014, SIIG 0030304-1/2014, SIIG 0050748-6/2014, SIIG 0049184-8/2014 e SIIG 0050752-1/2014, relatando e votando pela homologação do arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto da relatora. O Conselheiro Dr. Gilson Barbosa trouxe o(s) processo(s): SIIG 00036923-5/2014, Inspeção, 1ª Promotoria de Justiça Criminal do Cabo de Santo Agostinho, relatando e votando pelo arquivamento. SIIG 0028078-7/2014, Inspeção, Promotoria de Justiça Criminal de Camaragibe, relatando e votando pelo arquivamento. SIIG 0040030-7/2014 e SIIG 0048817-1/2014, respectivamente, Promotoria de Justiça de São José do Egito e 3ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Olinda, DEVOLVENDO À CORREGEDORIA GERAL PARA QUE INFORME SE AS PROVIDÊNCIAS SUGERIDAS AOS PROMOTORES DE JUSTIÇA FORAM ATENDIDAS. SIIG 0024673-4/2014, DEVOLVE A CORREGEDORIA PARA INFORMAR A PROVIDÊNCIA ADOTADA EM RELAÇÃO A ESSE MESMO ASSUNTO. SIIG 0051403-4/2014, SIIG 0049509-0/2014, SIIG 0053961-6/2014, SIIG 0051399-0/2014, SIIG 0053893-1/2014, SIIG 0054003-3/2014, SIIG 0053900-8/2014, SIIG 0053898-6/2014, SIIG 0053899-7/2014, SIIG 0053996-5/2014, SIIG 0023937-6/2014, SIIG 0023989-4/2014, SIIG 0023992-7/2014, SIIG 0047253-3/2014, SIIG 0051401-2/2014, SIIG 0047255-5/2014, SIIG 0051405-6/2014 e SIIG 0051408-0/2014, relatando e votando pela homologação do arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, AS PROVIDÊNCIAS NOS SIIG 0024673-4/2014, SIIG 0040030-7/2014 e SIIG 0048817-1/2014 e o arquivamento dos demais nos termos do voto do relator. A Conselheira Drª. Adriana Fontes trouxe o(s) processo(s): SIIG 0012356-8/2014, SIIG 0017599-4/2014, SIIG 0008028-0/2014, SIIG 0011735-8/2014, SIIG 0012348-0/2014, SIIG 0012357-0/2014, SIIG 0012359-2/2014, SIIG 0017601-6/2014, SIIG 0042018-6/2012 e SIIG 0012275-8/2014, relatando e votando pela homologação do arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto da relatora. O Conselheiro Dr. Gilson Barbosa externou seu contentamento pelo convívio e disse que não sabe se será reconduzido, mas postulará. Continuando, disse que lhe foi gratificante a participação no CSMP e que veremos se merece o reconhecimento dos colegas para voltar. A Conselheira Drª. Andréa Karla agradeceu a todos que a colocaram no CSMP, assim que assumiu a Procuradoria de Justiça. Continuando disse que aprendeu muito e que tem muito o que aprender. Sabe que agradou a poucos, mas princípios são princípios e é intransigente com eles. Por fim, agradece a delicadeza com que foi recebida por todos os membros da Procuradoria e do Colegiado. O Conselheiro Dr. Gilson Barbosa lamentou que a Conselheira não seja mais candidata. A Presidente do Conselho, em exercício, Drª. Adriana Fontes, lamentou que a composição originária não esteja presente, assim como lamenta a ausência na lista de elegibilidade dos Conselheiros Dr. Adalberto e Drª. Andréa. Continuando, em nome de todos agradece a colaboração dos Conselheiros e da Associação. A Conselheira Drª. Sueli Gonçalves disse que agradece a todos, que deixa grandes amigos. O Conselheiro Dr. Adalberto Vieira agradeceu a todos os servidores da Secretaria que muito se esforçaram e contribuíram para que o trabalho no CSMP tivesse o objetivo alcançado, incluindo aí também o servidor Alerrandro que o assessorou. O Conselheiro Dr. Gilson Barbosa aproveitou para estender seus agradecimentos aos servidores do Conselho e o que lhe assessorou pelo grupo de trabalho. A Presidente do Conselho, em exercício, agradeceu a todos e declarou encerrada a sessão. 

  Observação: Esta ata foi elaborada com base em áudio (Formato MP3).
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